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OBJE 

Dentro da atividade cognitiva realizada ~ 

do direito em dado caso concreto, a proposiçi 
ção e a valoração da prova normalmente OCOI 

determinados e que se hamlOnizam com a seqí 
de atos que compõem o procedimento. Tais me 
até variar em função da natureza do meio prob 
de procedimento (com as correspondentes técn 
modo geral se pautam pela idéia comum de ins 
procedimento que nele se contém -, cujo objete 
ração do direito no caso concreto. 

Nesse contexto, e ainda que com variaçõe 
teiro-padrão de modelos de raízes romano-gern 
o brasileiro - estabelece que, primeirament;' o a 
de fato e de direito e, apoiando-se neles, deduz 
belece o objeto do processo. Após, dá-se oportu 
que deduz suas alegações e, eventualmente alarg 
cimento do juiz, estabelece o objeto da contro' 
fatos, seus limites são estabelecidos e, em funç 
e só então produzidas provas, que, por fim, se d 
ção do convencimento do órgão judic,ial, materi 
culminante da atividade cognitiva. Daí a idéia 
ordinatória, de instrução e decisória. 

A completar esse quadro, embora a dependi 
não raro a inserção da prova no processo em ql 
ção do direito é ainda mais acentuada pela COl 

audiência e pelo estabelecimento de um vínculc 
a colhe, de um lado, e aquele que posteriorme 
julgamemo do mérito, de outro. Sob essa ótica, ( 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


